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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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Concordância...................................................................................................................................................................................................... 72
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 
DE FEVEREIRO DE 2006; 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 51, DE 14 DE FEVE-
REIRO DE 2006

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da Constitui-
ção Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vi-
gorar acrescido dos seguintes §§ 4º, 5º e 6º:
“Art. 198. ........................................................
........................................................................
§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde po-
derão admitir agentes comunitários de saúde e agen-
tes de combate às endemias por meio de processo 
seletivo público, de acordo com a natureza e comple-
xidade de suas atribuições e requisitos específicos para 
sua atuação.
§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a re-
gulamentação das atividades de agente comunitário 
de saúde e agente de combate às endemias.
§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e 
no § 4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor 
que exerça funções equivalentes às de agente comuni-
tário de saúde ou de agente de combate às endemias 
poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu 
exercício.» (NR)
Art 2º Após a promulgação da presente Emenda 
Constitucional, os agentes comunitários de saúde e os 
agentes de combate às endemias somente poderão ser 
contratados diretamente pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º do art. 
198 da Constituição Federal, observado o limite de 
gasto estabelecido na Lei Complementar de que trata 
o art. 169 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Os profissionais que, na data de pro-
mulgação desta Emenda e a qualquer título, desempe-
nharem as atividades de agente comunitário de saúde 
ou de agente de combate às endemias, na forma da 
lei, ficam dispensados de se submeter ao processo se-
letivo público a que se refere o  § 4º do art. 198 da 
Constituição Federal, desde que tenham sido contra-
tados a partir de anterior processo de Seleção Pública 
efetuado por órgãos ou entes da administração direta 
ou indireta de Estado, Distrito Federal ou Município 
ou por outras instituições com a efetiva supervisão e 
autorização da administração direta dos entes da fe-
deração.
Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data da sua publicação.

Brasília, em 14 de fevereiro de 2006

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006. 

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

Regulamenta o § 5o do art. 198 da Constituição, dis-
põe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo 
parágrafo único do art. 2o da Emenda Constitucional no 
51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou 
a Medida Provisória nº 297, de 2006, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 
12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1o  As atividades de Agente Comunitário de Saú-
de e de Agente de Combate às Endemias, passam a 
reger-se pelo disposto nesta Lei.
Art. 2o  O exercício das atividades de Agente Comu-
nitário de Saúde e de Agente de Combate às Ende-
mias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente 
no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, na exe-
cução das atividades de responsabilidade dos entes 
federados, mediante vínculo direto entre os referidos 
Agentes e órgão ou entidade da administração direta, 
autárquica ou fundacional.
§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes 
Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Famí-
lia e de Agentes de Combate às Endemias na estrutu-
ra de vigilância epidemiológica e ambiental. (Redação 
dada pela Lei nº 13.708, de 2018)
§ 2º  Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e 
aos Agentes de Combate às Endemias desempenhar 
com zelo e presteza as atividades previstas nesta Lei. 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como 
atribuição o exercício de atividades de prevenção de 
doenças e de promoção da saúde, a partir dos referen-
ciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações 
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção 
básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso 
da comunidade assistida às ações e aos serviços de 
informação, de saúde, de promoção social e de prote-
ção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal, 
distrital, estadual ou federal. (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
II - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
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V - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
VI - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
§ 1º  Para fins desta Lei, entende-se por Educação Po-
pular em Saúde as práticas político-pedagógicas que 
decorrem das ações voltadas para a promoção, a pro-
teção e a recuperação da saúde, estimulando o au-
tocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da 
saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a 
diversidade de saberes culturais, sociais e científicos e 
a valorização dos saberes populares, com vistas à am-
pliação da participação popular no SUS e ao fortaleci-
mento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os 
usuários do SUS. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 2o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofissional em saúde da família, 
é considerada atividade precípua do Agente Comuni-
tário de Saúde, em sua área geográfica de atuação, 
a realização de visitas domiciliares rotineiras, casa a 
casa, para a busca de pessoas com sinais ou sinto-
mas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de 
eventos de importância para a saúde pública e conse-
quente encaminhamento para a unidade de saúde de 
referência. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 3º  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 3o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofissional em saúde da família, 
são consideradas atividades típicas do Agente Comu-
nitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação: 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
I - a utilização de instrumentos para diagnóstico de-
mográfico e sociocultural; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
II - o detalhamento das visitas domiciliares, com cole-
ta e registro de dados relativos a suas atribuições, para 
fim exclusivo de controle e planejamento das ações de 
saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - a mobilização da comunidade e o estímulo à par-
ticipação nas políticas públicas voltadas para as áreas 
de saúde e socioeducacional; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
IV - a realização de visitas domiciliares regulares e pe-
riódicas para acolhimento e acompanhamento: (Inclu-
ído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evo-
lução de seu peso e de sua altura; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
d) do adolescente, identificando suas necessidades e 
motivando sua participação em ações de educação 
em saúde, em conformidade com o previsto na Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente); (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção 
de saúde e de prevenção de quedas e acidentes do-
mésticos e motivando sua participação em atividades 
físicas e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)

f) da pessoa em sofrimento psíquico; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
g) da pessoa com dependência química de álcool, de 
tabaco ou de outras drogas; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na 
cavidade bucal; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvol-
vendo ações de educação para promover a saúde e 
prevenir doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de 
educação para promover a saúde e prevenir doenças; 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - realização de visitas domiciliares regulares e perió-
dicas para identificação e acompanhamento: (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
a) de situações de risco à família; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade so-
cial, por meio de ações de promoção da saúde, de pre-
venção de doenças e de educação em saúde; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e 
da população de risco, conforme sua vulnerabilidade e 
em consonância com o previsto no calendário nacio-
nal de vacinação; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
VI - o acompanhamento de condicionalidades de pro-
gramas sociais, em parceria com os Centros de Refe-
rência de Assistência Social (Cras). (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
§ 4o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofissional em saúde da famí-
lia, desde que o Agente Comunitário de Saúde tenha 
concluído curso técnico e tenha disponíveis os equipa-
mentos adequados, são atividades do Agente, em sua 
área geográfica de atuação, assistidas por profissional 
de saúde de nível superior, membro da equipe: (Inclu-
ído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
I - a aferição da pressão arterial, durante a visita do-
miciliar, em caráter excepcional, encaminhando o pa-
ciente para a unidade de saúde de referência; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - a medição de glicemia capilar, durante a visita do-
miciliar, em caráter excepcional, encaminhando o pa-
ciente para a unidade de saúde de referência; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita 
domiciliar, em caráter excepcional, com o devido en-
caminhamento do paciente, quando necessário, para 
a unidade de saúde de referência; (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a cor-
reta administração de medicação de paciente em si-
tuação de vulnerabilidade; (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
V - a verificação antropométrica. (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
§ 5º  (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
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§ 5o  No modelo de atenção em saúde fundamentado 
na assistência multiprofissional em saúde da família, 
são consideradas atividades do Agente Comunitário 
de Saúde compartilhadas com os demais membros da 
equipe, em sua área geográfica de atuação:  (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
I - a participação no planejamento e no mapeamen-
to institucional, social e demográfico;  (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas 
visitas domiciliares; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
III - a realização de ações que possibilitem o conheci-
mento, pela comunidade, de informações obtidas em 
levantamentos socioepidemiológicos realizados pela 
equipe de saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
IV - a participação na elaboração, na implementação, 
na avaliação e na reprogramação permanente dos 
planos de ação para o enfrentamento de determinan-
tes do processo saúde-doença; (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais 
quanto a fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âm-
bito da atenção básica em saúde;  (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação 
de ações em saúde; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
VII - o estímulo à participação da população no pla-
nejamento, no acompanhamento e na avaliação de 
ações locais em saúde.  (Incluído dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
Art. 4o  O Agente de Combate às Endemias tem como 
atribuição o exercício de atividades de vigilância, pre-
venção e controle de doenças e promoção da saúde, 
desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do 
SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.
§ 1o  São consideradas atividades típicas do Agente 
de Combate às Endemias, em sua área geográfica de 
atuação:  (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
I - desenvolvimento de ações educativas e de mobi-
lização da comunidade relativas à prevenção e ao 
controle de doenças e agravos à saúde; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - realização de ações de prevenção e controle de do-
enças e agravos à saúde, em interação com o Agente 
Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica;   
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - identificação de casos suspeitos de doenças e 
agravos à saúde e encaminhamento, quando indi-
cado, para a unidade de saúde de referência, assim 
como comunicação do fato à autoridade sanitária res-
ponsável;  (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
IV - divulgação de informações para a comunidade 
sobre sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores 
de doenças e sobre medidas de prevenção individuais 
e coletivas; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - realização de ações de campo para pesquisa en-
tomológica, malacológica e coleta de reservatórios de 
doenças; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis 
para planejamento e definição de estratégias de pre-
venção e controle de doenças;  (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
VII - execução de ações de prevenção e controle de 
doenças, com a utilização de medidas de controle quí-
mico e biológico, manejo ambiental e outras ações de 
manejo integrado de vetores;  (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
VIII - execução de ações de campo em projetos que vi-
sem a avaliar novas metodologias de intervenção para 
prevenção e controle de doenças;  (Incluído dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
IX - registro das informações referentes às atividades 
executadas, de acordo com as normas do SUS;    (In-
cluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
X - identificação e cadastramento de situações que inter-
firam no curso das doenças ou que tenham importância 
epidemiológica relacionada principalmente aos fatores 
ambientais; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
XI - mobilização da comunidade para desenvolver me-
didas simples de manejo ambiental e outras formas de 
intervenção no ambiente para o controle de vetores. 
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 2o  É considerada atividade dos Agentes de Com-
bate às Endemias assistida por profissional de nível 
superior e condicionada à estrutura de vigilância epi-
demiológica e ambiental e de atenção básica a parti-
cipação: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
I - no planejamento, execução e avaliação das ações 
de vacinação animal contra zoonoses de relevância 
para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da 
Saúde, bem como na notificação e na investigação de 
eventos adversos temporalmente associados a essas 
vacinações; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - na coleta de animais e no recebimento, no acon-
dicionamento, na conservação e no transporte de es-
pécimes ou amostras biológicas de animais, para seu 
encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela 
identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevân-
cia para a saúde pública no Município; (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito 
de zoonoses de relevância para a saúde pública, auxi-
liando na coleta e no encaminhamento de amostras 
laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos per-
tinentes;    (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zo-
onoses de relevância para a saúde pública; (Incluído 
dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - na realização do planejamento, desenvolvimen-
to e execução de ações de controle da população de 
animais, com vistas ao combate à propagação de zo-
onoses de relevância para a saúde pública, em cará-
ter excepcional, e sob supervisão da coordenação da 
área de vigilância em saúde. (Incluído dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
§ 3o  O Agente de Combate às Endemias poderá par-
ticipar, mediante treinamento adequado, da execu-
ção, da coordenação ou da supervisão das ações de 
vigilância epidemiológica e ambiental. (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
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Art. 4o-A.  O Agente Comunitário de Saúde e o Agen-
te de Combate às Endemias realizarão atividades de 
forma integrada, desenvolvendo mobilizações sociais 
por meio da Educação Popular em Saúde, dentro de 
sua área geográfica de atuação, especialmente nas 
seguintes situações: (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
I - na orientação da comunidade quanto à adoção de 
medidas simples de manejo ambiental para o controle 
de vetores, de medidas de proteção individual e cole-
tiva e de outras ações de promoção de saúde, para a 
prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças 
de transmissão vetorial e agravos causados por ani-
mais peçonhentos; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
II - no planejamento, na programação e no desen-
volvimento de atividades de vigilância em saúde, de 
forma articulada com as equipes de saúde da família;  
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - (VETADO); (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
IV - na identificação e no encaminhamento, para a 
unidade de saúde de referência, de situações que, re-
lacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso 
de doenças ou tenham importância epidemiológica;  
(Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
V - na realização de campanhas ou de mutirões para 
o combate à transmissão de doenças infecciosas e a 
outros agravos. (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 
2018)
Art. 4º-B.  Deverão ser observadas as ações de segu-
rança e de saúde do trabalhador, notadamente o uso 
de equipamentos de proteção individual e a realiza-
ção dos exames de saúde ocupacional, na execução 
das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias. (Incluído dada 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
Art. 5º  O Ministério da Saúde regulamentará as ati-
vidades de vigilância, prevenção e controle de doen-
ças e de promoção da saúde a que se referem os arts. 
3º, 4º e 4º-A e estabelecerá os parâmetros dos cursos 
previstos no inciso II do caput do art. 6º, no inciso I do 
caput do art. 7º e no § 2º deste artigo, observadas as 
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conse-
lho Nacional de Educação. (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
§ 1o  Os cursos a que se refere o caput deste artigo uti-
lizarão os referenciais da Educação Popular em Saúde 
e serão oferecidos ao Agente Comunitário de Saúde e 
ao Agente de Combate às Endemias nas modalidades 
presencial ou semipresencial durante a jornada de tra-
balho. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 2º A cada 2 (dois) anos, os Agentes Comunitários de 
Saúde e os Agentes de Combate às Endemias frequen-
tarão cursos de aperfeiçoamento. (Redação dada pela 
Lei nº 13.708, de 2018)
§ 2º-A Os cursos de que trata o § 2º deste artigo serão 
organizados e financiados, de modo tripartite, pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Mu-
nicípios.  (Incluído pela Lei nº 13.708, de 2018)
§ 3º  Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde 
e de Agente de Combate às Endemias poderão ser mi-
nistrados nas modalidades presencial e semipresencial 

e seguirão as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº 13.595, 
de 2018)
Art. 6o  O Agente Comunitário de Saúde deverá pre-
encher os seguintes requisitos para o exercício da ati-
vidade:
I - residir na área da comunidade em que atuar, desde 
a data da publicação do edital do processo seletivo 
público;
II - ter concluído, com aproveitamento, curso de for-
mação inicial, com carga horária mínima de quarenta 
horas;  (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - ter concluído o ensino médio.  (Redação dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
§ 1º  Quando não houver candidato inscrito que pre-
encha o requisito previsto no inciso III do caput deste 
artigo, poderá ser admitida a contratação de candida-
to com ensino fundamental, que deverá comprovar a 
conclusão do ensino médio no prazo máximo de três 
anos. (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 2o  É vedada a atuação do Agente Comunitário de 
Saúde fora da área geográfica a que se refere o inciso 
I do caput deste artigo.  (Redação dada pela Lei nº 
13.595, de 2018)
§ 3º  Ao ente federativo responsável pela execução dos 
programas relacionados às atividades do Agente Co-
munitário de Saúde compete a definição da área geo-
gráfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, 
devendo:    (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Minis-
tério da Saúde;  (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - considerar a geografia e a demografia da região, 
com distinção de zonas urbanas e rurais; (Incluído 
pela Lei nº 13.595, de 2018)
III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos 
a serem acompanhados, de acordo com as condições 
de acessibilidade local e de vulnerabilidade da comu-
nidade assistida. (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 4º  A área geográfica a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo será alterada quando houver risco à 
integridade física do Agente Comunitário de Saúde ou 
de membro de sua família decorrente de ameaça por 
parte de membro da comunidade onde reside e atua.      
(Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
§ 5o  Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira 
casa própria fora da área geográfica de sua atuação, 
será excepcionado o disposto no inciso I do caput deste 
artigo e mantida sua vinculação à mesma equipe de 
saúde da família em que esteja atuando, podendo ser 
remanejado, na forma de regulamento, para equipe 
atuante na área onde está localizada a casa adquiri-
da.    (Incluído pela Lei nº 13.595, de 2018)
Art. 7o  O Agente de Combate às Endemias deverá 
preencher os seguintes requisitos para o exercício da 
atividade:
I - ter concluído, com aproveitamento, curso de for-
mação inicial, com carga horária mínima de quarenta 
horas; (Redação dada pela Lei nº 13.595, de 2018)
II - ter concluído o ensino médio. (Redação dada pela 
Lei nº 13.595, de 2018)
Parágrafo único. (Revogado).   (Redação dada pela Lei 
nº 13.595, de 2018)
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